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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

ANO XV                                SÃO GONÇALO DO AMARANTE, 09 DE ABRIL DE 2021                      Nº 067

EXECUTIVO/GABINETE
 

 

entidades sindicais representativas das categorias no âmbito municipal;
IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo 

dotado de ampla publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como 
beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da 
Administração Municipal a título oneroso.

§3º As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:
I - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos 

da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo 

conselho no âmbito do município;
III - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano 

contado da data de publicação do edital;
IV – devem desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao 

controle social dos gastos públicos;
V - não figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho 

ou como contratadas da Administração da localidade a título oneroso.
§ 4º Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, III e IV do § 2º 

deste artigo, a Secretaria Municipal de Educação designará os integrantes do conselho 
previsto no inciso I do caput deste artigo, e o Chefe do Poder Executivo municipal 
competente designará os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, III e IV do 
caput deste artigo.

§5º São impedidos de integrar o Conselho do Fundeb:
I - titulares dos cargos de Prefeito,Vice-Prefeito e de Secretário Municipal, 

bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 

consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até terceiro 
grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados; e
IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração 

no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 
Art.3º O suplente substituirá o titular do Conselho do Fundeb nos casos de 

afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga temporariamente 
até que seja nomeado outro titular nas hipóteses de afastamento definitivo decorrente 
de:

I – desligamento por motivos particulares;
II – rompimento do vínculo de que trata o § 3º, do art. 2º; e
III – situação de impedimento previsto no § 5º, incorrida pelo titular no 

decorrer de seu mandato.
§1º Na hipótese em que o conselheiro titular e/ou suplente incorrerem na 

situação de afastamento definitivo descrito no art. 3º, a instituição ou segmento 
responsável pela indicação deverá indicar novos representantes para o Conselho do 
Fundeb.

Art.4º O mandato dos membros do conselho do Fundeb no âmbito deste 
Município será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato, e 
iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano do mandato do Chefe do Poder Executivo 
deste município.

Art.5° O Município disponibilizará em sítio na internet informações 
atualizadas sobre a composição e o funcionamento do respectivo conselho, incluídos:

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que 
representam;

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;
III - atas de reuniões;
IV - relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo conselho.

Capítulo III

LEI 1.884, de 09 de abril de 2021.

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
acompanhamento e controle social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos 
profissionais da educação - conselho do FUNDEB.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista na Lei Orgânica do Município, e em consonância 
com o disposto na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Novo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – NOVO FUNDEB, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte lei:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art.1º Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do Fundeb, no âmbito do 
Município de São Gonçalo do Amarante/RN.

Capítulo II
Da composição

Art.2º O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por membros 
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme os seguimentos das 
representações das categorias que serão indicadas nos termos a seguir delineados: 

I.02 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo 
menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

II.01 (um) representante dos professores da educação básica pública;
III.01 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;
IV.01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das 

escolas básicas públicas;
V.02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública;
VI.02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 

dos quais 01 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas, quando houver, 
legalmente constituída.

§ 1º Integrarão ainda o Conselho Municipal do Fundeb, quando houver:
  I - 01 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação 

(CME);
  II – 01 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990, indicado por seus pares;
 III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil, quando 

existir legalmente constituída;
  IV - 01 (um) representante das escolas indígenas;
  V - 01 (um) representante das escolas do campo;
  VI - 01 (um) representante das escolas quilombolas.
2ºOs membros dos conselhos previstos no caput e no § 1º deste artigo, 

observados os impedimentos dispostos no § 5º deste artigo, serão indicados até 20 
(vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte 
forma:

I - nos casos das representações dos órgãos municipais e das entidades 
de classes organizadas, pelos seus dirigentes;

II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e 
estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades do âmbito municipal, 
conforme o caso, em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos 
pares;

III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas 
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III - requisitar ao Poder Executivo do Município, cópia de documentos 
referentes a:

a)licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços 
custeados com recursos do Fundeb;

b)folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão 
discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo 
nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;

c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo municipal com 
as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos que são 
contempladas com recursos do Fundeb;

d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções;
IV - realizar visitas e inspetorias “in loco” para verificar:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas 

instituições escolares com recursos do Fundeb;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com 

recursos do Fundeb.
Art.15 Durante o prazo previsto no §3º do art. 2º, os representantes dos 

segmentos indicados para o mandato subsequente do Conselho deverão se reunir com 
os membros do Conselho do Fundeb, cujo mandato está se encerrando, para 
transferência de documentos e informações de interesse do Conselho.

Art.16 Eventuais omissões ou lacunas existentes nesta Lei, serão 
supridas subsidiariamente no que couber, pelos normativos contidos na Lei 14.113 de 
25 de dezembro de 2020.

Art.17 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de abril de 2021.
200º da Independência e 133º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA 358/2021, de 09 de abril de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município,

R E S O L V E:
Art. 1°. Exonerar o(s) titular(es) do(s) seguinte(s) cargo(s) de provimento 

em comissão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, 
cujo(s) nome(s) e cargo(s) segue(m) abaixo:

                 CARGO                                                                 NOME

     SUBCOORDENADORIA DE 
     COMUNICAÇÃO SOCIAL                NICKOLLE VIANA DO NASCIMENTO SILVA

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 05 de abril de 2021.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 09 
de abril de 2021.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

EXTRATO DE RESULTADO 
JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021

O Presidente da CPL da PMSGA/RN, torna público que, procedeu a abertura do 
involucro contendo a habilitação, da empresa classificada MARCA PROPAGANDA E 
MARKETING LTDA, o qual após sua abertura constatou-se que a referida licitante foi 
jugada habilitada pois atendeu integralmente aos requisitos de habilitação exigidos no 
item 16 do Edital. 

São Gonçalo do Amarante/RN 08 de abril de 2021
RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS

PRESIDENTE EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL DA CPL – PMSGA

Das Competências do Conselho do FUNDEB

Art. 6º. Compete ao Conselho do FUNDEB :
I – acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos 

recursos do Fundo;
II – supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da 

proposta orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de 
concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados 
estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundeb;

III – examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais 
mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

IV – emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, 
que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e

V – aos conselheiros indicados incumbe, também, acompanhar a 
aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar - PNATE e do Programa de Apoio ao Sistema de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar as 
prestações de contas referentes a esses Programas, formulando pareceres 
conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

VI - outras atribuições que a legislação específica eventualmente 
estabeleça, nos termos dos parágrafos 1° e 2° do art. 33 da Lei 14.113/2020.

Parágrafo único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá 
ser apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento 
do prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do RN – TCE/RN.

Capítulo IV
Das Disposições Finais

Art.7º O Conselho do Fundeb terá um Presidente e um Vice-Presidente, 
ambos eleitos por seus pares. 

Parágrafo único. Estão impedidos de ocupar a Presidência e a Vice-
presidência os conselheiros designados nos termos do art. 2º, inciso I, desta lei.

Art.8º. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente 
do Conselho do Fundeb incorrer na situação de afastamento definitivo previsto no art. 
3º, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.

Art.9º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho 
do Fundeb, deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu funcionamento.

Art.10 O conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por 
convocação de seu presidente.

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos 
membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o 
julgamento depender de desempate.

Art.11 O Conselho do Fundeb atuará com autonomia em suas decisões, 
sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal.

Art.12 A atuação dos membros do Conselho do Fundeb:
I - não será remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de 
conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; 
e

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e 
diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa 
causa, ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do 
conselho; e

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro 
antes do término do mandato para o qual tenha sido designado.

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes 
em atividades do Conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas 
atividades escolares.

Art.13 O Conselho do Fundeb não contará com estrutura administrativa 
própria, devendo o Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas 
à execução plena das competências do Conselho e oferecer à Secretaria Municipal da 
Educação os dados cadastrais relativos a sua criação e composição.

Parágrafo único. O Município deverá ceder ao Conselho do Fundeb um 
servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do 
Conselho.

Art. 14. O Conselho do Fundeb poderá, sempre que julgar conveniente:
I - apresentar, ao Poder Legislativo Municipal e aos órgãos de controle 

interno e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo; e

II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário 
Municipal de Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca 
do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 
convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias.

EXECUTIVO/LICITAÇÃO
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
N.º 1901321044.347

Tomada de Preços nº 019/2019

CONTRATATE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE/RN, CNPJ (MF) 11.447.510/0001-28. CONTRATADA: Empresa TEC 
COMERCIO E CONSTRUCOES EIRELI, CNPJ nº 30.198.524/0001-08. Endereço: Av. 
Senador Salgado Filho, 1718, sala 2105, Tirol, Natal/RN. OBJETO: O presente Termo 
Aditivo tem por objeto a alteração da Cláusula 15.ª, para prorrogar a vigência contratual 
por mais 120 (cento e vinte) dias, a partir de 28 de março de 2021. FUNDAMENTO 
LEGAL: O presente aditamento encontra embasamento legal no art. 57, II, §  2º da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e na melhor forma do Direito Administrativo.  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:  As despesas decorrentes deste Termo correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária vigente: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60 – 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 
–IPREV; PROJETO/ATIVIDADE: 1.082 – CONSTRUÇÃO DO ANEXO DO IPREV; 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51 – Obras e Instalações; FONTE DE RECURSO: 
1430 – Recursos vinculados ao RPPS – Taxa de Administração.  RATIFICACAO: As 
demais Cláusulas ficam ratificadas integralmente.

São Gonçalo do Amarante/RN, 26 de março de 2021.
ELAINE CRISTINA SOUZA DE ARAÚJO

PRESIDENTE DO IPREV
CONTRATANTE

MICARLA RAFAELLA BATISTA PAZ
TEC COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES EIRELI

CONTRATADA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021
PROCESSO/PMSGA/RN N.º 911/2021

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

EMPRESA: MARCA PROPAGANDA E MARKETING LTDA, CNPJ.: 06.110.037/0001-
59.
OBJETO: Contratação de 01 (uma) agência de propaganda, visando a prestação de 
serviços de publicidade, que compreende ao conjunto de atividades realizadas 
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a 
concepção, a criação, a execução interna, a intermediação, a supervisão da execução 
externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, 
objetivando a atender os princípios da Publicidade e do direito à informação e com 
vistas a difundir ideias, iniciativas ou de informar o público em geral das atividades 
institucionais praticadas pela Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN. 
Considerando tudo quanto relatado no Processo Administrativo aduzido da 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021, e considerando que esta Licitação atendeu 
a todos os requisitos do instrumento convocatório e aos preceitos da Lei Federal n.º 
8.666/93, apresentando considerável economia para a Administração, decido 
ADJUDICAR o objeto desta licitação à empresa MARCA PROPAGANDA E 
MARKETING LTDA, CNPJ.: 06.110.037/0001-59, a referida licitante ofertou o 
desconto concedido ao anunciante sobre os custos internos dos serviços executados 
pela licitante, baseado na tabela de referência de preços do SINAPRO-RN, de 12% 
(doze pontos percentuais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de abril de 2021.
RODOLFO RAMON MONTEIRO DA SILVA SANTOS

Secretário Municipal de Comunicação Social e Eventos

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 2000013205.040/2021

Dispensa de Licitação Nº 001/2021

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

DO AMARANTE, CNPJ/MF sob o nº 11.447.510/0001-28

CONTRATADA: COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - 

COSERN, CNPJ/MF n0 08.324.196/0001-81. Endereço: Rua Mermoz, 150, Baldo, 

Natal/RN

OBJETO: Este instrumento tem por objetivo o fornecimento de energia elétrica pela 

CONTRATADA às unidades consumidoras de responsabilidade do CONTRATANTE, 

sob a contraprestação de pagamento de fatura de energia elétrica mensal, e, de acordo 

com as regras estabelecidas na legislação para a presente prestação de serviço 

público, sem prejuízo das condições ora pactuadas

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução do presente 

procedimento correrão por conta da: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 060 – INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE – IPREV 

PROJETO/ATIVIDADE 2.096 – Manutenção das Atividades do IPREV ELEMENTO DE 

DESPESA 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ FONTE DE RECURSO 

14300000 – Recursos vinculados ao RPPS – Taxa de Administração Recursos 

Ordinários previstos no Orçamento Geral do Município de São Gonçalo do 

Amarante/RN – Prefeitura Municipal.

VALOR ESTIMADO: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso XXII, da Lei nº 8.666/1993.

VIGÊNCIA: Ficando convalidados os atos já praticados antes da assinatura e 

subordinados as condições estabelecidas neste contrato, este contrato vigorará pelo 

prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 20/01/2021, podendo ser 

prorrogado automaticamente e sucessivamente por vários períodos de 12 (doze) 

meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, se não houver manifestação em sentido 

contrário de qualquer uma das partes, com antecedência mínima de 180 (cento e 

oitenta) dias do vencimento, nos termos da lei.

São Gonçalo do Amarante/RN, 20/01/2021

ELAINE CRISTINA SOUZA DE ARAÚJO

Presidente do IPREV

p/ contratante/Consumidora

José Júlio Melo Machado - Tamara Larissa de Oliveira Moura

Companhia Energética do Rio Grande do Norte COSERN 

p/ contratada/Distribuidora

 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 181/2021 
PROCESSO N° 2380/2021 - Dispensa de Licitação nº 032/2021 

Republicado por incorreção 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, CNPJ (MF) 08.079.402/0001-35, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Agropecuária e Desenvolvimento Agrário. CONTRATADO: Empresa ALVARES E ALVARES LTDA, CNPJ n.º 08.476.985/0003,46, 
Endereço a Av. Bernardo Vieira, 1266, Dix Sept Rosado, Natal-RN. OBJETO: A CONTRATADA se obriga a fornecer pneus e câmaras de ar 
conforme descrição no quadro abaixo: 
 
Item Descrição Und Quant V. Unit V. Total 
1 PNEUS DE BORRACHA NOVO 18.4-34 12 LONAS Und 2 5.170,00 10.340,00 
2 CAMARAS DE AR DE BORRACHA NOVO 18.4-34 Und 2 495,00 990,00 
TOTAL 11.330,00 

 
PREÇO: O custo global é de R$ 11.330,00 (onze mil, trezentos e trinta reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
presente dispensa de licitação correrão por conta do Orçamento Geral do Município de São Gonçalo do Amarante/RN - Prefeitura Municipal 
aprovado para o exercício de 2020, notadamente no seguinte desdobramento orçamentário: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 20 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO PROJETO/ATIVIDADE 2.067 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30 – Material de Consumo FONTE 
DE RECURSO 1001 – Recursos Ordinários. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93, no art. 24, inciso II. VIGÊNCIA: O presente 
Contrato vigorará pelo prazo de sua assinatura prolongando-se por 120 (cento e vinte) dias. 
 

São Gonçalo do Amarante/RN, 29 de março de 2021. 
EDSON ARCANJO DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNCIPAL DE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
Contratante 

HUMBERTO ROCHA MONTEIRO 
Contratada 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021
PROCESSO/PMSGA/RN N.º 911/2021

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

No exercício das competências previstas no art. 1.º do Decreto Municipal n.º 289, de 22 
de abril de 2009, e na qualidade de Autoridade Administrativa Responsável pela 
autorização de abertura do procedimento licitatório – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
001/2021, que tem por objeto a Contratação de 01 (uma) agência de propaganda, 
visando a prestação de serviços de publicidade, que compreende ao conjunto de 
atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o 
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a 
intermediação, a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos 
veículos e demais meios de divulgação, objetivando a atender os princípios da 
Publicidade e do direito à informação e com vistas a difundir ideias, iniciativas ou de 
informar o público em geral das atividades institucionais praticadas pela Prefeitura 
Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN; considerando tudo quanto relatado no 
Processo Administrativo aduzido, e considerando que esta Licitação atendeu a todos 
os requisitos do instrumento convocatório, aos preceitos da Lei Federal n.º 8.666/93, 
apresentando considerável economia para a Administração, nos termos do art. 43, VI 
da Lei Federal n.° 8.666/93, decido HOMOLOGAR o presente procedimento licitatório 
que teve como vencedora adjudicatária a Empresa MARCA PROPAGANDA E 
MARKETING LTDA, CNPJ.: 06.110.037/0001-59, a referida licitante ofertou o 
desconto concedido ao anunciante sobre os custos internos dos serviços executados 
pela licitante, baseado na tabela de referência de preços do SINAPRO-RN, de 12% 
(doze pontos percentuais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de abril de 2021.
RODOLFO RAMON MONTEIRO DA SILVA SANTOS

Secretário Municipal de Comunicação Social e Eventos

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO DE LOCAÇÃO

Por este particular instrumento, de um lado o MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede à Rua Alexandre 
Cavalcanti, S/N, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, inscrita no CNPJ/MF 
08.079.402/0001-35, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Juventude, 
Esporte e Lazer, o Sr. MICAEL MOREIRA DA SILVA, e do outro o Sr. FRANCISCO 
LOPES DA COSTA NETO, inscrito no CPF sob o nº 078.626.894-88, já qualificados 
respectivamente como CONTRATANTE e CONTRATADO, no Contrato de Locação de 
nº 1901313161.363, decorrente da Dispensa de Licitação nº 030/2019, no município de 
São Gonçalo do Amarante/RN, resolvem de comum acordo e de livre e espontânea 
vontade, em conformidade com a autorização do Prefeito Municipal, nos termos da Lei 
8.666/93, fica considerado rescindido o contrato de locação, declarando o 
CONTRATADO ter recebido as chaves do mesmo e constatado, após vistoria, 
encontrar-se ele nas mesmas condições em que foi entregue ao início da vigência da 
locação, razão pela qual dão as partes mútua quitação, para nada mais ter a reclamar, 
de presente ou de futuro, sob tal título, obrigando-se também seus herdeiros e 
sucessores. 
   

São Gonçalo do Amarante/RN, 01 de Abril de 2021.
Micael Moreira da Silva

Secretário Mun. de Juventude, Esporte e Lazer
Contratante

Francisco Lopes da Costa Neto
 Contratado

9ª CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO Nº 001/2020, CONFORME JOM-121-06/JULHO/2020

ENFERMEIRO

                             13ª         ELIZABETE SILVA DE MEDEIROS

- OS CONVOCADOS DEVERÃO SE APRESENTAR NO RH DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, NO PRAZO DE 
2(DOIS) DIAS ÚTEIS CONTADOS DO DIA SEGUINTE À PUBLICAÇÃO  DESTE,  
MUNIDOS DOS DOCUMENTOS CONSTANTES NO ANEXO III DO EDITAL DE 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.° 001/2020.
- AS DECLARAÇÕES DE : NEPOTISMO – BENS E ACÚMULO DE CARGO, SERÃO 
PREENCHIDAS NO RH DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  NO ATO DA 
ENTREGA DOS DOCUMENTOS.

São Gonçalo do Amarante, 09 de abril de 2021

Jalmir Simões da Costa
Secretário Municipal de Saúde

EXECUTIVO/CONVÊNIO

EXECUTIVO/SAÚDE


